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implicações no regime interno a aplicar aos estu-
dos de avaliação económica referidos nas alíneas
anteriores.

Artigo 5.o

Direcção

1 — A Comissão funciona sob a direcção de um pre-
sidente, a designar pelo conselho de administração do
INFARMED, de entre os seus membros.

2 — O presidente da Comissão é substituído, nas suas
faltas ou impedimentos, pelo membro referido na alí-
nea a) do n.o 2 do artigo 7.o do presente diploma, ou,
quando este último for o presidente, por um vice-pre-
sidente designado nos termos do número anterior.

Artigo 6.o

Competência do presidente

Compete ao presidente da Comissão:

a) Representar a Comissão e responder directa-
mente perante o conselho de administração do
INFARMED sobre a sua actividade;

b) Propor à aprovação prévia da Comissão o res-
pectivo regulamento interno, que será depois
submetido à homologação do conselho de admi-
nistração do INFARMED;

c) Estabelecer o programa de actividades da
Comissão, fixando as prioridades a observar em
função da natureza dos trabalhos a realizar e
das acções a desenvolver;

d) Efectuar a distribuição de tarefas pelos mem-
bros da Comissão;

e) Elaborar o relatório anual de funcionamento
da Comissão, a apresentar ao conselho de admi-
nistração do INFARMED;

f) Convocar as reuniões da Comissão e dirigir os
respectivos trabalhos.

Artigo 7.o

Funcionamento

1 — A Comissão articula-se funcionalmente com a
Direcção Operacional de Avaliação Económica e Far-
macoterapêutica, do INFARMED.

2 — Para além dos membros podem participar, nas
reuniões plenárias da Comissão, por inerência de fun-
ções, os responsáveis pelas seguintes direcções opera-
cionais do INFARMED:

a) Direcção Operacional de Avaliação Económica
e Farmacoterapêutica;

b) Direcção Operacional de Avaliação de Medi-
camentos de Uso Humano;

c) Direcção Operacional de Avaliação de Produtos
de Saúde.

3 — A Comissão poderá funcionar quando esteja pre-
sente ou representada a maioria dos membros nomeados
e em efectividade de funções. Cada membro só poderá
representar um outro membro da Comissão.

4 — A Comissão delibera por maioria absoluta dos
votos expressos.

5 — O apoio de secretariado e logístico é assegurado
pelo gabinete técnico de apoio às comissões previsto
no regulamento interno do INFARMED.

Artigo 8.o

Pedidos de informação

A Comissão pode solicitar aos titulares de autorização
de introdução no mercado de medicamentos, médicos,
directores técnicos de farmácia, outros profissionais de
saúde e instituições de saúde todas as informações que
julgue necessárias ao exercício das suas atribuições,
estando aqueles obrigados a fornecê-las por razões de
garantia e salvaguarda da saúde pública.

Artigo 9.o

Confidencialidade e declaração de interesses

Os membros, peritos e técnicos da Comissão de Far-
macoeconomia estão sujeitos ao regime de confiden-
cialidade em relação aos assuntos de que tenham conhe-
cimento no exercício das sua funções e não podem ter
interesses financeiros ou outros na indústria farmacêu-
tica que possam afectar a sua imparcialidade no exercício
das funções, devendo quaisquer interesses indirectos
relacionados com aquela indústria ser declarados e regis-
tados no INFARMED.

Artigo 10.o

Remuneração

1 — Os membros da Comissão de Farmacoeconomia,
bem como os peritos, são remunerados nos termos a
fixar por despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e da Saúde e do membro do Governo responsável pela
Administração Pública.

2 — Aos membros e peritos é aplicável, conforme os
casos, o disposto no artigo 70.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e com a redacção
dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 145/87, de 24
de Março, e no n.o 2 do artigo 52.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril.

Artigo 11.o

Regime subsidiário

Em tudo o que não estiver previsto no presente Regu-
lamento, são aplicáveis as disposições do Código do Pro-
cedimento Administrativo relativas aos órgãos colegiais.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto Regulamentar n.o 32/2002
de 22 de Abril

O Decreto-Lei n.o 80/2001, de 6 de Março, que apro-
vou a actual Lei Orgânica da Inspecção-Geral do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, adiante designada
por IGMTS, determinou, no seu artigo 22.o, que a car-
reira profissional e o estatuto remuneratório do corpo
inspectivo constassem de diploma próprio.

Por seu turno, o Decreto-Lei n.o 112/2001, de 6 de
Abril, ao estabelecer o regime geral de enquadramento
das carreiras de inspecção da Administração Pública,
previu, no seu artigo 14.o, que o aludido diploma reves-
tisse a forma de decreto regulamentar.
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Nesta conformidade, o presente decreto regulamentar
destina-se estritamente a dar cumprimento ao previsto
nos citados diplomas legais.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 14.o, n.o 1, do Decre-

to-Lei n.o 112/2001, de 6 de Abril, e nos termos da
alínea c) do artigo 199.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma define e regulamenta a aplicação
do Decreto-Lei n.o 80/2001 e do Decreto-Lei
n.o 112/2001, respectivamente de 6 de Março e de 6
de Abril, às carreiras de inspecção da Inspecção-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade (IGMTS);
estabelecendo a sua estrutura, as condições de ingresso
e de acesso, as regras próprias de transição, os respec-
tivos conteúdos funcionais e a demais regulamentação
considerada necessária.

Artigo 2.o

Âmbito

O disposto neste diploma aplica-se ao pessoal do qua-
dro da IGMTS pertencente às carreiras de inspecção.

CAPÍTULO II

Regime das carreiras de inspecção

Artigo 3.o

Carreiras de inspecção

1 — As carreiras de inspecção da IGMTS são as
seguintes:

a) Inspector superior;
b) Inspector-adjunto.

2 — A carreira de inspector-adjunto extingue-se à
medida que vagarem os lugares dos funcionários nela
providos.

3 — O provimento nas mencionadas carreiras é exclu-
sivamente efectuado em regime jurídico de emprego
público, sendo os respectivos funcionários investidos do
poder de autoridade.

Artigo 4.o

Condições de ingresso na carreira de inspector superior

1 — O ingresso na carreira de inspector superior
faz-se para a categoria de inspector, de entre indivíduos
habilitados com licenciatura adequada, aprovados em
estágio, com classificação não inferior a Bom (14 valo-
res).

2 — As licenciaturas consideradas adequadas ao
ingresso na referida carreira são definidas no aviso de
abertura do concurso, em função das exigências téc-
nico-científicas dos lugares a prover.

Artigo 5.o

Admissão a estágio

1 — A admissão a estágio para ingresso na carreira
de inspector superior efectua-se mediante concurso des-
tinado a quem reúna os requisitos gerais de provimento
em funções públicas e os requisitos especiais de can-
didatura, nos termos do regime geral de recrutamento
e selecção de pessoal para os quadros da Administração
Pública.

2 — Os referidos concursos incluem sempre uma
prova de conhecimentos gerais ou específicos, com
carácter eliminatório, a qual pode ser complementada
com outros métodos de selecção previstos na lei, de
acordo com o que for fixado no aviso de abertura do
concurso.

3 — Os programas das provas de conhecimentos,
quanto a conhecimentos gerais, são os genericamente
aprovados para os concursos de ingresso na carreira
técnica superior, e, caso incluam conhecimentos espe-
cíficos, são directamente estabelecidos no próprio aviso
de abertura do concurso, o qual também indica a biblio-
grafia ou legislação necessária à preparação das provas.

Artigo 6.o

Regimes de estágio

1 — O estágio para ingresso na carreira de inspector
superior é feito em regime de contrato administrativo
de provimento, no caso de indivíduos não vinculados
à função pública, e em regime de comissão de serviço
extraordinária se o estagiário já estiver nomeado defi-
nitivamente noutra carreira.

2 — Os estagiários são nomeados em função do
número de vagas abertas e da ordem de classificação
no concurso.

3 — O número de estagiários não pode ultrapassar
em mais de 30% o número de vagas abertas no concurso.

4 — Os estagiários que já tenham vínculo à função
pública podem optar pela remuneração do lugar de
origem.

5 — A desistência do estágio e a não admissão quer
dos estagiários não aprovados quer dos aprovados que
excedam o número de vagas implica o regresso ao lugar
de origem ou a imediata rescisão do contrato, sem
direito a qualquer indemnização, consoante se trate de
indivíduos vinculados ou não à função pública.

6 — Os inspectores que, após a respectiva nomeação,
não prestem, por causa que lhes seja imputável, o tempo
de serviço correspondente à duração do estágio ficam
obrigados a reembolsar a IGMTS de todas as despesas
efectuadas com a sua formação.

7 — O tempo de serviço legalmente considerado
como estágio para ingresso na carreira conta, para efei-
tos de progressão e promoção, na categoria de ingresso,
desde que o funcionário nela obtenha nomeação defi-
nitiva.

8 — A regulamentação do estágio, designadamente
quanto aos objectivos, estrutura, elementos de avaliação
e classificação final, orientação e funcionamento, é esta-
belecida por despacho conjunto dos Ministros do Tra-
balho e da Solidariedade e da Reforma do Estado e
da Administração Pública.

9 — Aos concursos a decorrer à data da entrada em
vigor do presente decreto regulamentar são aplicáveis
as regras estabelecidas no respectivo aviso de abertura,
sem prejuízo do imediato enquadramento dos respec-
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tivos estagiários nos estatutos profissional e remune-
ratório constantes deste diploma.

Artigo 7.o

Condições de acesso nas carreiras de inspecção

O acesso nas carreiras de inspecção, previstas no
artigo 3.o do presente diploma, efectua-se de acordo
com o disposto no Decreto-Lei n.o 112/2001, de 6 de
Abril.

Artigo 8.o

Conteúdos funcionais

Os conteúdos funcionais do pessoal das carreiras de
inspector superior e de inspector-adjunto constam do
anexo ao presente diploma, que dele faz parte inte-
grante.

Artigo 9.o

Identificação e exercício de autoridade pública

1 — Para o desempenho da actividade inspectiva,
cada funcionário ou agente de inspecção é titular de
um cartão de identificação profissional e de livre trân-
sito, cujo modelo consta do anexo II do Decreto-Lei
n.o 80/2001, de 6 de Março, sendo a sua validade auten-
ticada com a assinatura do respectivo dirigente máximo
e o selo branco da IGMTS.

2 — Os referidos cartões são devolvidos à IGMTS
sempre que os seus titulares deixem de exercer a acti-
vidade inspectiva, inclusive nas situações de mobilidade
funcional ou durante qualquer tipo de licença.

3 — Os funcionários e agentes de inspecção devem
ser portadores dos respectivos cartões de identificação
quando em diligências ou procedimento externos, sendo
obrigatória a sua exibição a qualquer autoridade pública
e aos sujeitos passivos de inspecção, sempre que estes
o solicitem.

4 — Qualquer responsável ou representante legítimo
das entidades sujeitas a acções da competência da
IGMTS, após ter reconhecido o funcionário ou agente
de inspecção ou após este lhe ter exibido o respectivo
cartão de identificação profissional, deve respeitar e
velar pelo cumprimento de todos os direitos, poderes
e prerrogativas inerentes à função inspectiva, nomea-
damente os previstos nas alíneas a) a g) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 80/2001, de 6 de Março.

CAPÍTULO III

Quadro de pessoal

Artigo 10.o

Aprovação do quadro de pessoal

O quadro do pessoal das carreiras de inspecção da
IGMTS é aprovado por portaria conjunta dos Ministros
das Finanças, do Trabalho e da Solidariedade e da
Reforma do Estado e da Administração Pública.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 11.o

Regime geral de transição para a carreira
de inspector superior

1 — O pessoal da carreira técnica superior de ins-
pecção do quadro de pessoal aprovado pela Portaria

n.o 283/93, de 12 de Março, com a alteração constante
da Portaria n.o 1533/2000, de 9 de Outubro, transita
para a carreira de inspector superior do quadro de pes-
soal a aprovar nos termos do artigo 10.o do presente
diploma, de acordo com as seguintes regras:

a) Os inspectores superiores assessores principais
transitam para a categoria de inspector superior
principal;

b) Os inspectores superiores assessores transitam
para a categoria de inspector superior;

c) Os inspectores superiores principais transitam
para a categoria de inspector principal;

d) Os inspectores superiores de 1.a e de 2.a classes
transitam para a categoria de inspector.

2 — A transição referida no número anterior faz-se
para escalão igual ao que o funcionário detém na cate-
goria de origem, com excepção dos inspectores supe-
riores de 2.a classe que transitam para escalão a que
corresponde na estrutura da categoria o índice remu-
neratório superior mais aproximado.

Artigo 12.o

Transição para a carreira de inspector-adjunto

1 — O pessoal técnico-profissional da área funcional
de inspecção da IGSS transita para a carreira de ins-
pector-adjunto do quadro de pessoal a aprovar nos ter-
mos do artigo 10.o do presente diploma, de acordo com
as seguintes regras:

a) Os técnicos profissionais especialistas principais
e os subinspectores especialistas principais tran-
sitam para a categoria de inspector-adjunto
especialista principal;

b) O técnico profissional especialista transita para
a categoria de inspector-adjunto especialista.

2 — A transição faz-se para o escalão detido na cate-
goria de origem.

3 — O tempo de serviço prestado nas respectivas car-
reiras conta na nova carreira e categoria, para todos
os efeitos legais.

Artigo 13.o

Outras situações de transição para a carreira
de inspector superior

1 — Os estagiários que obtenham aprovação no con-
curso de ingresso na carreira técnica superior de ins-
pecção do quadro de pessoal da extinta IGSS, a decorrer
aquando da publicação da actual Lei Orgânica da
IGMTS, são providos na categoria de inspector, no
escalão 1.

2 — O pessoal pertencente a outros serviços, orga-
nismos e instituições públicas, em exercício de funções
inspectivas na IGMTS, à data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.o 80/2001, de 6 de Março, transita para
o quadro de pessoal previsto no capítulo anterior, em
conformidade com o disposto no artigo 29.o do referido
decreto-lei.

Artigo 14.o

Forma de integração do pessoal no quadro da IGMTS

A integração no quadro da IGMTS do pessoal abran-
gido pelo presente diploma efectua-se por despacho do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, sendo os sub-
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sequentes actos de provimento de estagiários praticados
pelo dirigente máximo da IGMTS.

Artigo 15.o

Produção de efeitos

Os efeitos remuneratórios decorrentes da transição
para as carreiras de inspector superior e de inspector-
-adjunto, inclusivamente o aumento do suplemento de
função inspectiva ao pessoal dirigente da IGMTS,
retroagem a 1 de Julho de 2000, sem prejuízo da pro-
dução dos demais efeitos nos termos expressamente pre-
vistos no presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Fevereiro de 2002. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Guilherme d’Oliveira Martins — Paulo José
Fernandes Pedroso — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 14 de Março de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Março de 2002.

O Primeiro-Ministro em exercíco, Jaime José Matos
da Gama.

ANEXO

Conteúdos funcionais das carreiras de inspector superior
e inspector-adjunto a que alude o artigo 8.o

Carreira de inspector superior

Inspector superior principal. — Compete ao inspector
superior principal efectuar trabalho de natureza técnica
de elevado grau de qualificação e responsabilidade da
competência da IGMTS; coordenar equipas de auditoria
e de inspecção; efectuar designadamente inspecções,
inquéritos, sindicâncias, peritagens e instruir processos
disciplinares, quando, pela sua natureza e responsabi-
lidade, superiormente se julgue que lhe devam ser come-
tidas tais missões; zelar pela adopção de critérios uni-
formes na execução das tarefas de cuja coordenação
seja incumbido; emitir pareceres e elaborar estudos
sobre matérias que exijam conhecimentos especializados
e uma visão global das áreas de intervenção do MTS.

Inspector superior. — Compete ao inspector superior
efectuar trabalho de natureza técnica da competência
da IGMTS; coordenar equipas de auditoria e de ins-
pecção; efectuar designadamente inspecções, inquéritos,
sindicâncias, peritagens e instruir processos disciplinares
quando, pela sua natureza e responsabilidade, superior-
mente se julgue que lhe devam ser cometidas tais mis-
sões; zelar pela adopção de critérios uniformes na exe-
cução das tarefas de cuja coordenação seja incumbido;
emitir pareceres e elaborar informações ou estudos que
exijam conhecimento aprofundado e global das areas
de intervenção do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade.

Inspector principal. — Compete ao inspector principal
realizar o trabalho de natureza técnica da competência
da IGMTS, que consiste, designadamente, em efectuar
auditorias, inspecções, inquéritos, sindicâncias, perita-
gens e outras missões de teor inspectivo ou disciplinar;
orientar equipas inspectivas, procedendo à distribuição
das respectivas tarefas, à avaliação da utilidade e quan-
tidade das informações parcelares que os mesmos lhe

prestem, bem como à elaboração dos relatórios finais
das missões executadas, e ainda elaborar informações,
estudos e pareceres sobre matérias específicas que lhe
forem cometidas.

Inspector. — Compete ao inspector executar trabalho
de natureza técnica da competência da IGMTS, que
consiste, designadamente, em efectuar auditorias, ins-
pecções, inquéritos, sindicâncias, peritagens e todas as
demais missões de natureza inspectiva e disciplinar que
lhe forem distribuídas, bem como elaborar os relatórios
finais das missões executadas, e elaborar informações,
estudos e pareceres sobre matérias específicas que lhe
forem cometidas.

Carreira de inspector-adjunto

Inspector-adjunto especialista principal e inspector-ad-
junto especialista. — Compete ao inspector-adjunto
especialista principal e ao inspector-adjunto especialista
executar, sob orientações concretas, pequenos trabalhos
de inspecção; elaborar relatórios ou informações refe-
rentes às acções que lhe forem cometidas; proceder à
organização, controlo, acompanhamento e movimenta-
ção dos processos, assegurando a sua preparação para
despacho superior e ulteriormente proceder ao respec-
tivo arquivo; secretariar processos disciplinares, de
inquérito ou de sindicância, e efectuar a reprodução
dos processos inspectivos, de acordo com o que for supe-
riormente determinado.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 441/2002

de 22 de Abril

A Lei n.o 86/2001, de 10 de Agosto, aditou os arti-
gos 18.o-C e 18.o-D à Lei n.o 29/87, de 30 de Junho,
que estabelece o Estatuto dos Eleitos Locais. Nos termos
das novas normas, os eleitos locais em regime de meio
tempo, bem como os presidentes e vogais das juntas
de freguesia em regime de não permanência, passaram
a ter direito à bonificação das pensões que lhes venham
a ser atribuídas desde que possuam, pelo menos, oito
anos de desempenho de funções nos respectivos cargos.

Em conformidade com a alteração legislativa, a boni-
ficação da pensão, nas situações em que os titulares
dos cargos sejam simultaneamente abrangidos pelos
regimes contributivos de segurança social, é de quan-
titativo equivalente à aplicável aos subscritores da Caixa
Geral de Aposentações, sendo, deste modo, determi-
nada pelo acréscimo, à respectiva carreira contributiva,
de 25% do tempo de funções nos respectivos cargos.

A bonificação está sujeita ao pagamento de contri-
buições, por aplicação da taxa fixada no n.o 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 199/99, de 8 de Junho,
devendo os termos e as condições do exercício do res-
pectivo direito ser definidos por portaria.

Este o objectivo do presente diploma, que compa-
tibiliza a protecção social conferida com a sustentabi-
lidade financeira do sistema de solidariedade e segu-
rança social.

Procede-se, assim, à harmonização dos termos e das
condições do exercício do direito à bonificação com o


